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HISTÓRICO
Vide páginas 70,71 e 73 adicionando-se os pareceres do relator do CONSAD e do relator original do CONSUNI, favoráveis com propostas de alterações, e em 18/03 favorável com alterações. No dia 21/03 esta relatora pede vistas do processo.  
ANÁLISE

A interpretação que se segue, parte da leitura e discussão dos autos, e levanta elementos técnicos e políticos onde se demarca uma posição em defesa da universidade, garantido seu caráter público e gratuito, de qualidade, alicerçada nos princípios da indissociabilidade do tripé ensino pesquisa e extensão.  Trata-se do processo de regulamentação das empresas juniores no quadro de extensão universitária.
A demanda por regulamentação por si só já pressupõe a atual não regulamentação da pratica das empresas juniores na UDESC. A regulamentação já foi pauta no CONSUNI, e o conselho não se sentindo contemplado pela proposta (dado a complexidade e as muitas falhas no projeto) decidiu arquivá-la. A proposta de resolução nº 6987/2010, de proposição do professor Paulino Jesus Francisco Cardoso, pró-reitor de extensão, cultura e comunidade, versa não somente a regulamentação das empresas juniores na UDESC, como também sua inclusão no quadro de extensão universitária. A proposta do professor Paulino foi  comentada pela Projur três vezes, e em seguida aprovada nos conselhos CONSEPE e CONSAD. No CONSUNI foi pedido vistas três vezes.
 Chama-se a atenção já ao artigo 1º da proposta de resolução, que “... tem por finalidade regulamentar,fomentar e permitir.. a criação e o funcionamento das empresas juniores na UDESC, no quadro da extensão universitária”. 
O questionamento que se faz é em que sentido a atual proposta de regulamentação resolve tecnicamente o problema posto, ou seja, a irregularidade da manutenção de associações de direito privado que fazem prestação de serviços mediante cobrança no mercado. A nosso ver, a sua inclusão no quadro de extensão universitária da UDESC, além de não resolver o problema, cria novas implicações passiveis de serem questionadas, e que demonstraremos adiante. 

Pergunta-se a titulo de grande interesse para a sociedade catarinense: Quais as práticas de extensão realizadas atualmente pela UDESC, que oferecem serviços mediante pagamento em dinheiro no mercado? E que, como política pedagógica confundem seus projetos de extensão com associações de direito privado, sem fins lucrativos ou não? (como bem observou a PROJUR – sem fins lucrativos significa somente  “a proibição da divisão dos lucros entre seus membros”, e não a “arrecadação de recursos externos através de suas ações),lucro.
 Se isso ocorre, certas disposições constitucionais e legais já estão sendo maculadas. Preocupa-nos ainda o parecer 441/2011 da PROJUR, onde afirma  “ que não deve constar nessa resolução (art.28 inciso I) qualquer proibição à captação de recursos financeiros para a UDESC através de empresas juniores”,  onde o professor Paulino, cúmplice na comunicação 402/11, afirma que  “nada impede que as empresas juniores realizem convênios ou contratos específicos que permitam oferecer serviços gratuitos para a sociedade e esses convênios e contratos possibilitem a captação de recursos para a UDESC”. É esse o benefício pretendido com as empresas juniores na UDESC? A autonomia assegurada a UDESC é de gestão financeira, conforme art. CF 207 e CE 169, e não de buscar recursos em fontes privadas.    
 Ainda quanto ao parecer 441/11, onde a Projur pede a alteração do texto do Art. 40 parágrafo 1º e 2º, e diz que “deve constar que eventual uso de espaço físico da UDESC por empresa junior deve ser remunerado”, sustentando a  afirmação de que “ não é LEGAL nem JUSTA a utilização gratuita de forma permanente de espaço público por pessoas jurídicas de direito privado”,  após errônea contestação do pro reitor de extensão, profº Paulino, muda sua avaliação ‘técnica’, sugerindo um meio termo “ que renuncia a resposta – se pode ou não, se deve ou não cobrar”, resolvendo que assim   “não estaremos criando nenhuma obrigação para as empresas juniores  e não estaremos proibindo a Udesc de buscar um eventual ressarcimento  pelo uso de serviços efetivamente utilizados pelas empresas juniores(água, luz, limpeza) ”, palavras da Projur. 
Pergunta-se: No final das contas é ou não é obrigação das primeiras ressarcirem pelo uso de serviços efetivamente utilizados? Também se pressupõe que a UDESC pode cobrar aluguel, água, luz e telefone, ou seja, receber recursos dessas associações, bem como fazer cobrança destes estudantes de forma mais ou menos direta, contrariando o paragrafo iv do artigo 206 da CF que prevê a gratuidade do ensino público em estabelecimentos oficiais.
Por fim, no parecer 612/2011, a PROJUR, afirma que “ é importante deixar claro que não poderá haver repasse de recursos públicos para qualquer empresa junior”.  Qual o comprometimento da UDESC com esse (proposto) projeto de extensão? 

Com relação a defesa do tripé ensino pesquisa e extensão –, para alem de sua explicitação formal, o que de fato se evidencia nesta resolução é o direcionamento da política de extensão, verbas, quadro de professores, para fins de mercado, criando demanda que não necessariamente existe em cada curso, que a torna possivelmente desvinculada das propostas curriculares existentes, destoando com esse princípio da universidade.  Vale ressaltar que o elemento critico e transformador como prerrogativa da universidade deve ter em conta que a preparação do estudante não se restringe ao mercado de trabalho, supõe-se o mundo do trabalho na sua forma mais ampla.
Da forma como está feita, esta resolução não apenas compromete a política de extensão, mas cria um conjunto de outras praticas irregulares e que possivelmente trazem outras complicações, como por exemplo: Onde se enquadram os ditos “membros honorários- toda pessoa física ou jurídica que contribuir financeiramente com a empresa junior...” dentro das políticas educacionais da UDESC? Qual a relação destes com a universidade? 

Tendo em vista os argumentos apresentados, e a forma truncada em que se encontra esta proposta de resolução, o parecer da relatora de vistas, é contrário, e se propõe o arquivamento do processo.
